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    Introdução


    por Panmela Castro


    No momento de lançamento deste livro, estou orgulhosa de me sentir parte da história da arte, com obras minhas preservadas em coleções de importantes museus no meu país, Brasil, além de Estados Unidos, França, Portugal e outros países da Europa. Pago minhas contas e sustento minha família com conforto a partir da difusão do meu trabalho: um trabalho de arte que me dá prazer e que sempre sonhei em fazer. Esse resultado nunca foi sorte, muito menos “dom divino”. O que estou colhendo hoje é fruto de uma árdua dedicação e de um bom planejamento de carreira estabelecidos a partir da força motriz da dor.


    Em 2014, passei por uma grave experiência decorrente da violência de gênero na sólida carreira que havia construído como grafiteira. Apesar de ser vítima da misoginia do circuito de street art, como muitas outras, fui culpabilizada, questionada e chamada publicamente de mentirosa, além de louca. Me vi em um processo de cancelamento, quando esse conceito sequer existia. Deprimida e desmotivada, cheguei a pensar que minha vida profissional não iria adiante.


    A dor que senti no passado me impulsionou a não apenas superar aquela situação, mas desejar estar à frente de todos aqueles que um dia me desqualificaram, e, a partir dessa epifania, eu, que havia acabado de terminar o mestrado, estudei muitos livros e conteúdos online para entender o mercado da arte, o que permitiu minha formação em negócios. Visitei o maior número de museus, feiras e exposições que pude. Tirei dúvidas com muitas pessoas e perguntei como elas poderiam me ajudar. Me aprofundei no trabalho de artistas com as quais me identificava e estudei suas carreiras. Defini meus objetivos, minhas prioridades de investimento de tempo, investi o pouco dinheiro que sobrava, montei um plano de negócios e um plano de ação de cinco anos, tempo que estipulei para colocar em prática esse meu projeto, contando desde a minha primeira performance pública em 2015 até este ano, 2021, em que entrei para a lista de artistas representadas pela Luisa Strina, a galeria que considerava a melhor do Brasil e, talvez, da América Latina.


    Como uma não herdeira, mulher periférica, racializada, que sofre todos os dias com o machismo e o racismo estruturais brasileiros, contei com o apoio de muitas outras mulheres empáticas à minha dor: dor transformada em força política para mudar o que está aí. E não trabalho sozinha. Acredito que todo mundo que tem algum conhecimento pode compartilhá-lo; acredito no aprendizado coletivo e horizontal; e, por isso, durante minha jornada pessoal, nunca deixei de dividir meu conhecimento, a fim de impulsionar também outras mulheres.


    Em 2008, havia trabalhado no Canadá para a Organização dos Estados Americanos (OEA) como coordenadora de um fórum de artes e juventude chamado Ignite the Americas [Inflamar as Américas], em que construí, com jovens de todas as Américas, recomendações encaminhadas para os órgãos de cultura dos países. E foi em 2012 que iniciei o trabalho internacional na posição de mentora em programas de liderança para jovens mulheres das Américas pela organização Vital Voices. Foram dezenas de moças que sonharam desenvolver seus projetos e, de alguma forma, contribuíram não só para suas carreiras, mas também para o avanço da humanidade, seja na preservação do meio ambiente ou na difusão de valores positivos por meio das artes. Foi nesse programa que vi uma menina profetizar que uma “descendente de escravizados e filha de mãe solteira” poderia vir a ser a primeira presidenta negra dos Estados Unidos. A frase foi dita por minha aluna Amanda Gorman, que na época tinha 17 anos e hoje, mais velha, foi a poeta na posse do presidente Joe Biden e sua vice Kamala Harris, nos Estados Unidos.


    Com a mesma idade que Amanda discursou, fui vítima de violência doméstica, agredida pelo meu companheiro e mantida em cárcere privado por uma semana. Naquele tempo, o Brasil não possuía uma lei específica para punir autores desse tipo de crime e, como no caso de muitas outras mulheres, nada aconteceu. Dois anos depois, foi aprovada a Lei Maria da Penha, para a proteção das mulheres vítimas de violência doméstica. Nesse contexto, usei a ferramenta que tinha em mãos — a arte na idealização de projetos sociais — com o intuito de informar outras moças sobre seus direitos também pela difusão dessa nova lei.


    Ainda nesse cenário, adaptei uma antiga metodologia de uso do graffiti como ferramenta de comunicação para o projeto Grafiteiras pela Lei Maria da Penha, realizado pela organização de direitos humanos ComCausa em 2008, no qual era coordenadora de artes. O que fiz, em equipe, foi uma jornada de oficinas que incorporavam a Lei Maria da Penha em suas aulas para mulheres. Mais tarde, em 2010, fundei a Rede NAMI. Nosso propósito é usar as artes para promover uma cultura de direitos. Desde então, desenvolvemos projetos e formações para milhares de pessoas em todo o Brasil.


    Nessa jornada, diante do dado que 70% das mulheres mortas por feminicídio são negras,1 percebemos, também, como essa violência se aplica às artes, no apagamento dessas mulheres na história da arte e em sua consequente exclusão do circuito institucional. Assim, criamos programas e materiais que possam subverter essa lógica, que contribuam para uma mudança positiva no curso do mundo e que ajam de acordo com o que essas mulheres simplesmente já são: protagonistas.


    Com meus mais de vinte anos vivendo e me sustentando de arte, por meio de experiências como essas, nasceu o livro Hackeando o poder. Com os programas presenciais da Rede NAMI adiados por conta da pandemia da covid-19, minha equipe e eu, com um grupo de colaboradoras, usamos parte do tempo de trabalho para escrever esta obra. Sob uma perspectiva decolonial, pesquisamos e reunimos experiências a fim de compartilhar esse conhecimento com artistas conscientes de sua posição no mundo.


    Dedico esta publicação a todas que construíram essa trajetória comigo. Entre infinitas pessoas, à Fátima, pelo meu primeiro emprego aos 17 anos como professora de artes. À Central Única das Favelas (CUFA), em especial ao Celso Athayde e à Nega Gizza, por minhas primeiras oportunidades no graffiti.


    À Prima Donna e à Ana Paula Sciammarella, por terem me jogado no feminismo. À Daniela Labra, por ter me orientado no meu trabalho artístico, mesmo quando ninguém tinha interesse. Ao professor Fernando Cocchiarale. Ao Marcio Herminio, à Fase e à ComCausa, por me levarem às minhas primeiras formações no trabalho social. Ao José Roberto Santos e à Casa de Cultura Elbe de Holanda, por permitirem o ensaio do que viria a ser meu trabalho social.


    Aos meus amigos e apoiadores pessoais, Ismael Silva, Jessé Andarilho, Pablo León de la Barra, Kadu Ori, Simone Cadinelli (e equipe), Raquel Rodrigues e Jocelino Pessoa.


    À Marcia Tiburi, que foi uma das primeiras a acreditar que este livro seria possível. A Debora Injah, Gisele Arruda (Pop), Cristiane Paranhos (Mimi), Jandira Queiroz, Juliana Jups, Daniele Machado (Kitty), Schuma Schumaher, Cecília Teixeira Soares, Rogéria Peixinho, Maria Helena (em memória), Solange Dias e Anouk Piket, que acreditaram na Rede NAMI quando tudo “ainda era mato”.


    À minha irmã e administradora Artha, que largou tudo para me apoiar quando tudo parecia improvável. À minha mãe, que me financiou mesmo quando achava que eu estava “pichando muros e iria ser presa”.


    À Maybel Sulamita, historiadora e coordenadora de comunicação da NAMI, pelo amor e dedicação à organização, além da contribuição essencial para a construção deste livro. A todas da minha equipe, com as quais aprendi muito por todos esses anos de trabalho, especialmente Aninha, Fernanda do Vale, Bruno Oliveira, Jlo, Mel, Priscila Rooxo, Nica Buri, Ana Bustamante, Luiza Giacomo e Julia Ricciardi. À Ana Laet. A Adriana Mota, Gisele Netto, dra. Maria Augusta Fischer e Dalva Regina Batista Ferro, por nos orientarem em todas as nossas dúvidas. A nossa vice-presidenta Sandra Pragana (Oli). Ao conselho da NAMI, incluindo Mariana Goulart, Laís Amorim, Priscila Duarte, Marina Sidrim Teixeira, DJ Tamy, Pâmela Carvalho e Tainá de Paula.


    Às mulheres da Criola, que proveram nossa formação em feminismo negro, especialmente à Lúcia Xavier. À Vital Voices, por ter investido na minha formação e imagem, em especial Alyse Nelson, Eugenia Podestá, Rebecca Ganster, Lauren Wollack e Diane Von Furstenberg. À Womanity, por todo o investimento no sonho da NAMI, em especial Tiana Vilar Lins e Reza Shahcheraghi. Ao Mamacash, pelo primeiro grande financiamento quando sequer tínhamos CNPJ.


    Ao Lírio Cipriani, do Instituto Avon, que nos deu nossos 500 mil reais para iniciar este trabalho. Ao Museu da República e sua equipe, em especial ao diretor Mário Chagas e Daniela Matera. Ao Parque Lage, em especial ao Fábio Szwarcwald, à época diretor, Ulisses Carrilho e Gleyce Kelly Heitor, por terem complementado nossa formação, e a toda a equipe (atual e anterior) do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro (MAM Rio). Ao Conselho Estadual de Direitos das Mulheres (CEDIM) e ao Centro Integrado de Atendimento à Mulher Márcia Lyra (CIAM), em especial à Cristina Fernandes. Ao conglomerado Rio Scenarium.


    Ao Atila Roque, por nos ter apoiado tanto na Anistia Internacional quanto na Fundação Ford. Também à Ford por fazer a Rede NAMI possível por tanto tempo, em especial à Graciela Selaimen e ao Darren Walker.


    À memória da nossa querida Nilcea Freire, não apenas por seu apoio à NAMI, mas por todas as contribuições aos direitos das mulheres brasileiras em seus anos como secretária de políticas públicas, seus esforços pela aprovação da Lei Maria da Penha e por implementar o sistema de cotas pela primeira vez em uma universidade brasileira. À memória de Lélia Gonzalez, por todo o seu legado.


    E por fim, à Keyna Eleison, nossa amiga, apoiadora, professora e curadora, que, como a primeira mulher negra retinta à frente de um grande museu da América Latina, vem inspirando toda uma nova geração.


    Nota da edição: os textos não assinados são de autoria coletiva da Rede NAMI.
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    Transbordação, Dora Smék
2010-2019, Registro de performance.
Um paredão de mulheres lado a lado que inspiram e expiram em uníssono até transbordarem no tempo de cada corpo urinando nas calças. A ação envolve mulheres por meio de convocatória pública — todas as inscritas são aceitas.
Galeria Vermelho, 13ª Mostra VERBO de Performance Arte (2017), São Paulo, Brasil

  


  
    Entrar no círculo, o centro de nós mesmas


    por Aline Motta


    Este não é um texto de certezas.


    Talvez para alguns, a realidade da periferia seja o subúrbio, ser pobre, morar longe. Para outros, hackear só funciona mesmo em inglês, pois atravessar as pontes e os túneis em direção ao cubo branco será apenas contornar a geografia de uma cidade em circunstâncias específicas, onde nossa presença festiva é tolerada. Ser marginal e herói é menos arriscado para alguns; pode ser, inclusive, um discurso sem grandes consequências. As adversidades não são condições de criação iguais para todos. Pintar A negra não dói, é só um desenho de uma lembrança distante que beira a abstração. O desejo de modernização sempre empurrou os mais vulneráveis para ainda mais longe, para a periferia de nossa existência, à margem de nós mesmos. Sair desse círculo de desumanização nos faz criar fissuras nas expectativas de nossas próprias famílias, causar incômodo no ambiente de trabalho, instaurar o desconforto nas relações mais íntimas, levando-nos, muitas vezes, para fora dos espaços que nos formaram, num movimento de fuga de nossas raízes. É nesse momento que se percebe que conquistas individuais não formam estruturas para as gerações seguintes. Um hackeamento efetivo das instituições de arte e seus agentes só pode ser estabelecido de maneira coletiva.


    Somos profundamente interdependentes, precisamos do coletivo para nos tornarmos radicalmente quem somos. Essa tecnologia de amor e cuidado aprendemos com nossas avós, que sempre foram os instrumentos regenerativos de cura de nossas comunidades. É um posicionamento diante da vida que não tenta conter o que não pode ser contido, e se torna água, alegria e tempo, incorporando essas palavras e hackeando suas qualidades, conforme enfrentamos o transe cotidiano de darmos outros nomes menos sutis para o que fazemos. Possivelmente um dia tudo isso se chamará apenas arte-vida. A guerrilha mais radical talvez seja não ter vergonha de pedir ajuda.

  


  
    Dá para viver de arte?


    Muita gente nasce com privilégios que podem fazer com que um indivíduo tenha maior acesso a uma estrutura familiar e financeira e, consequentemente, melhores oportunidades na vida. Em geral, pessoas brancas não sofrem uma série de violências, pois não são vítimas do racismo, de serem excluídas apenas pela cor de sua pele. São aceitas com mais facilidade nos espaços como, por exemplo, no mundo das artes, o que explica o fato de a grande maioria das artistas estabelecidas ser branca.


    Neste livro, em alguns momentos, para nos referirmos a essa estrutura de privilégios, usaremos o termo “branquitude”, que se refere às vantagens de pessoas brancas diante das outras etnias e à sua posição de poder comparada àquela de pessoas não brancas.


    O conceito de branquitude no contexto do Sul global ajuda a entender o porquê de uma pequena parcela da população, que costuma ditar as regras sociais, ter mais visibilidade e escuta em um círculo social, frente a outras, que são submetidas a essas normas. Essa desigualdade faz com que essas pessoas privilegiadas pelo sistema tenham mais oportunidades para se dedicarem aos estudos e crescerem com menos preocupações.


    Na base dessa estrutura, estão as mulheres negras e não brancas que, em função da branquitude, têm mais dificuldades para acessar, desenvolver e estabelecer suas próprias potências artísticas. Por isso, a meritocracia é uma ideia equivocada que tenta pregar que, se alguém se esforça, alcança seus objetivos, quando o que vemos são as diferenças sociais dificultando o acesso das menos favorecidas até mesmo aos seus direitos básicos. Assim, se você não faz parte desse privilegiado grupo, será bem difícil viver de arte. Portanto, neste livro, encaramos o mercado das artes como uma situação de guerra.


    A guerra é marcada pelo embate entre dois poderes estabelecidos, mas quando nosso adversário possui um poder maior, nos preparamos para a guerrilha, em que ocultamos estratégias, dissimulamos nossos objetivos e hackeamos o poder para nós, não apenas para nos salvar, mas também para, ao tomá-lo, subvertê-lo, na tentativa de desconstruir todo o sistema opressor. Artistas que não se encontram numa situação social favorecida precisam construir uma sociedade mais igualitária, livre do predadorismo e da exclusão imposta pelo cenário das artes e pela sociedade. Neste livro, você encontrará as informações técnicas que precisa saber para se estabelecer como uma artista, assim como outras mais subjetivas sobre nossa posição no mundo e caminhos para a busca dos próprios direitos.


    
      Nossos amigos Google e YouTube


      Nos textos deste livro, você encontrará orientações que, muitas vezes, podem não entrar em detalhes, em função da quantidade de assuntos abordados ou porque algumas questões variam de acordo com o lugar que você habita. Mas, se você se interessar por algo específico ou quiser saber mais, existe uma grande variedade de artigos e vídeos na internet, em que você pode e deve pesquisar. O mesmo se aplica para palavras cujo significado você desconhece.


      Hoje em dia, tudo pode ser aprendido online. Cada vez mais essas plataformas são usadas como ferramentas de aprendizado. Por meio de videoaulas e tutoriais, por exemplo, você pode aprender a editar vídeos, criar sites, acessar os mais diversos temas com especialistas, ler livros, conhecer os trabalhos de outras artistas, entre infinitas possibilidades. Use o Google e o YouTube, além de outras plataformas, a seu favor.
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    @e__madonna, Nicole Kouts
2020, Intervenção digital em fotografias publicadas diariamente em perfil no Instagram em andamento por tempo indeterminado.
A imagem é um registro da obra realizado em 5/11/2020

  


  
    A categoria mulher neste conteúdo


    Gênero pode ser definido como uma construção político-social que define os papéis e comportamentos esperados por cada pessoa, historicamente as separando entre homens e mulheres. Essa construção parece natural e que nunca mudará, mas, no entanto, foi algo formado e definido ao longo do tempo pelas pessoas.


    Tudo o que está à nossa volta, valores, significados, símbolos, nossas próprias relações, foi construído, pois a sociedade está permanentemente se redefinindo e negociando questões. Em outras palavras, o que entendemos e naturalizamos hoje como um “comportamento adequado de uma mulher” foi imposto às mulheres no decorrer dos anos pelo patriarcado, que é a estrutura social em que o homem cis, branco é o ser dominante, usufruindo do maior número de privilégios sociais e de poder, o que lhe permite controlar e decidir sobre toda a população.


    A imposição de estereótipos de gênero começa antes mesmo do nascimento, com os pais separando roupas e objetos de bebês de cor rosa para meninas e azul para meninos. Ao receberem todo esse estímulo desde a infância, meninas crescem acreditando que a preferência pela cor rosa é natural, quando na verdade são induzidas desde cedo a reproduzir um comportamento feminino que se espera delas. Separa-se, assim, um mundo de homens e um mundo de mulheres, em que cada um deve desempenhar papéis opostos e predeterminados. Essa imposição se estende durante a infância e é reproduzida quando alcançamos a vida adulta, definindo nossos direitos e posições na sociedade e causando afetos tristes como opressão, indignação e revolta.


    Ainda há muita coisa a ser feita, mas sonhamos alcançar um momento em que o binarismo de gênero (homem x mulher) desapareça completamente, deixando para trás as separações entre o que hoje se denomina como características masculinas ou femininas.


    Nossa escrita, aqui, será propositalmente elaborada no feminino, como uma posição política, ainda que essa pudesse ser mais adequada no gênero neutro, ao usar “e” em substituição ao “a”, que marca o gênero feminino, ou ao “o”, que marca o masculino. Durante muito tempo a Rede NAMI trabalhou exclusivamente com mulheres negras, até que outros protagonistas foram chegando. Não fizemos uso da linguagem neutra por insegurança e falta de prática, ainda que não seja o ideal ou que não abrace todas as necessidades dos grupos sociais que se juntaram a nós nessa caminhada. Estamos num momento de transformação e reconhecemos a capacidade revolucionária das palavras, porém optamos pela potência do entendimento desse conteúdo como a forma mais renovadora, assim como deixamos livres que cada autora aplique as terminologias que achar adequadas.


    O mesmo acontece com a palavra “mulher”, que, apesar de tradicionalmente representar um grupo social, como categoria não dá mais conta de todas as questões da contemporaneidade abordadas aqui. Hoje compreendemos que muitas pessoas não se identificam com a categoria “mulher”. No entanto, em função de um limitado vocabulário heteronormativo,2 mantivemos a palavra “mulher” em nossa escrita para se referir ao nosso público-alvo, para quem este livro foi feito. Dito isso, as artistas do Sul global com quem dialogamos aqui são esse “outro” excluído do circuito oficial das artes: mulheres cis ou trans, travestis, pessoas não binárias, homens trans e todas as outras formas de ser que se diferem do homem cis branco.


    De antemão, pedimos desculpas por categorizar tudo junto ou de uma forma que não seja a ideal para todas as pessoas. Temos a consciência de que não representamos ou falamos por todas, mas gostaríamos de abrir, a partir deste livro, espaço para outres irem além, mais adiante, em um infinito de pensamentos tão emancipados que, neste momento, nem poderíamos imaginar como seria pensar assim.

  


  
    Pessoas transexuais, travestis e não bináries no mundo das artes


    por Vulcanica Pokaropa


    Pensar em artes visuais, artes plásticas, arte contemporânea e pessoas transexuais, travestis e não bináries é pensar sobre apagamento, silenciamento, boicotes. Mas também temos que lembrar das potencialidades, criatividades e da excelência que nossa população tem trazido como contribuição à arte brasileira e do mundo.


    É notória nossa falta nos espaços institucionais, seja como artistas expondo trabalhos ou como trabalhadores desses centros culturais, museus, galerias e demais instituições de arte, como equipe do administrativo, educativo, curadoria, jurídico e por aí vai.


    Estamos em um momento em que não é possível justificar essas ausências tendo como base a falta de formação ou a qualidade do trabalho, visto que é possível acessar diversas pessoas T desenvolvendo trabalhos material ou conceitualmente qualificados e com graduação e pós-graduação em artes e outras áreas — os pré-requisitos que o mundo colonizado exige, embora seja uma forma excludente e classista de analisar se a pessoa está apta ou preparada para algo. Formação acadêmica não deve ser parâmetro de qualificação.


    Em uma breve pesquisa, encontrei apenas dois museus no território brasileiro que adquiriram obras de pessoas T remunerando-as: o Museu de Arte Contemporânea do Mato Grosso do Sul (MARCO), que em 2014 adquiriu, por meio de um prêmio de edital, a foto-instalação Com e Sem?, da artista Alice Yura; e o Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM), que adquiriu em 2019 três vídeos da série documental Desaquenda, da artista Vulcanica Pokaropa, vulgo eu mesma que vos escrevo. Essa é uma problemática muito grande, uma vez que há um discurso disseminado de que os museus não adquirem obras para seus acervos por meio de compra, mas apenas por doações. Porém, essa é uma lógica branca, cis e burguesa de mercado que fez com que os acervos fossem — e ainda sejam — formados majoritariamente por obras dessas pessoas.


    Não julgo as pessoas T que doam suas obras para essas instituições, pois sabemos o peso que isso carrega em nossos currículos e também porque a maior parte de nós não tem onde armazenar obras por um período de tempo longo. Eu questiono as instituições, os museus e as galerias que se negam a nos representar ou a adquirir nossos trabalhos.


    Trago aqui uma fala que a artista Bruna Kury fez durante uma das lives que aconteceram na programação da SP-Arte 2020 intitulada “Eu não vim de terra alheia”: “A gente acaba sempre subjugada e colocada num lugar menor, mas o que a arte tem feito no decorrer da história é justamente se apropriar disso e colocar uma pessoa branca, hétero e cis representando esse tipo de criatividade e fazendo todo um apagamento histórico.”


    E aproveito para complementar esse debate trazendo um trecho da entrevista da artista Rosa Luz para a revista Zum:


    
      É um absurdo pensar que, ao digitar “travesti e artes visuais” no Google, uma das obras mais destacadas seja O travesti, feita pelo artista Siron Franco, uma pessoa que não é trans e cuja obra deslegitima e desumaniza nossa identidade ao nos tratar no masculino. Para mim, esse título deveria ser mudado por violar os direitos humanos de pessoas trans e travestis, igual aconteceu com o quadro Mulata quitandeira, do Antônio Ferrigno, que foi alterado para Preta quitandeira (é só visitar a Pinacoteca para ver), já que “mulata” é um termo racista que evoca a mula, animalizando corpos negros.

    


    É aquela velha discussão: é legal falar sobre transgeneridade, negritude, gordofobia, pessoas com deficiência e sobre todas as “dissidências”; o que não é legal é ter essas pessoas como protagonistas de suas histórias, criando seus próprios enredos e ascendendo com isso. Essa obra de Siron Franco faz parte da Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileiras, mas será que nesse mesmo acervo já adquiriram alguma obra produzida por uma pessoa T?


    Quando pensamos em editais e curadorias, vê-se o problema agravado, pois não temos nossos trabalhos selecionados e, quando os escolhem em processos de curadoria para exposições, é sempre pensando em cota, ou seja, se for uma exposição coletiva e tiver quarenta artistas, provavelmente terá uma ou duas pessoas T dentro desse pacote. Se pensarmos em edital, é a mesma coisa, às vezes são selecionadas 15 pessoas e nenhuma T.


    É por isso que precisamos começar a debater mais a fundo a possibilidade de criação de políticas públicas que assegurem nossas presenças dentro desses processos, inclusive nas curadorias, que são majoritariamente formadas por pessoas cis.


    Fora isso, se nos é exigida tanta qualificação e formação, quero propor principalmente a pessoas cis, hétero e brancas que se perguntem: o que têm feito para contribuir com isso?! É muito fácil cobrar algo a que você teve acesso durante a vida toda de alguém que teve/tem o mesmo acesso negado. O difícil é mover as estruturas para que essas outras pessoas tenham acesso também. Então, antes de desqualificar o que temos proposto, repense quais são seus parâmetros, de onde você veio, localize-se no mundo.


    Sinto que querem que a gente fique em um espaço de produção em que falemos apenas sobre sofrimento ou sobre como é difícil viver no país que é o mais violento com nossas populações, limitando nossas produções a gênero-sexualidade-raça-classe. É importante falarmos sobre o genocídio que acontece em nossa população, do qual travestis pretas/racializadas são o principal alvo, e lembrarmos que 90% de nós está na prostituição, segundo a Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA). Todos esses temas são mega importantes, afinal, estamos fazendo um resgate histórico ao pesquisar e trazer à tona histórias que foram silenciadas e apagadas no processo colonial, assim como estamos construindo novos imaginários, pois a branquitude cisgênera, com as religiões pentecostais e neopentecostais, fez questão de demonizar a imagem de travestis e transexuais, colocando-nos como ameaças às famílias nucleares (tradicionais), considerando nossas identidades como uma farsa, nos reconhecendo enquanto pervertidas e abusadoras sexuais, entre outros estigmas que carregamos até hoje.
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    Travesti artista resiste, Vulcanica Pokaropa
2020, Arte digital


    Por isso, é necessário o movimento que estamos fazendo e que várias outras transcestrais já vêm articulando em diversas áreas da sociedade, no qual somos protagonistas dos nossos enredos, para o qual elaboramos pensamentos intelectuais — e aqui não me refiro apenas a materiais acadêmicos — e no qual finalmente conseguimos produzir nossas obras para expor ao mundo uma outra narrativa que o “CIStema” sempre lutou e ainda luta para barrar. É nesse movimento que conseguimos nos ver, ter referências e noção de pluralidade, pois não somos todas iguais e tampouco queremos ser. É nele que finalmente conseguimos ver a palavra “travesti” sendo relacionada a algo bom.


    Existe, no imaginário de pessoas cis, brancas, a noção de que “a potência de nossos trabalhos está nas violências que nos atravessam”. Essa frase já foi dita a mim e é completamente problemática, pois fetichiza a violência, ignora o quanto é paralisante e adoecedor passar por essas situações cotidianamente e nos coloca em uma posição em que nossos trabalhos não são potentes se não vivermos nesse contexto. Mais uma vez, resumindo nossas existências a essas temáticas e desejando que fiquemos nesse lugar de subalternidade, de precarização, de ter que implorar para nos manter vives.


    Ninguém fala para pessoas cis, brancas: “a potência do seu trabalho é você ser uma pessoa rica e herdeira”, que é a realidade de váries artistes aqui do nosso território. Um pensamento que sempre me passa: só a cisgeneridade branca terá direito à abstração, enquanto outras grupas terão que sempre produzir partindo da violência? Nós também queremos ter direito à abstração, a pintar flores e paisagens, a fazer instalações de arte contemporânea sem propósito ou entendimento, a pintar um pingo em uma tela enorme para que as pessoas ovacionem nosso trabalho. Mas será que isso é possível?


    Finalizo este texto com a seguinte pergunta: até quando a cisgeneridade branca terá fascínio em acompanhar o sofrimento alheio?

  


  
    
      
        [image: ]
      

    


    


    Tapas pra que te quero?, Élle de Bernardini
2014, Foto-performance

  


  
    Uma breve história da nossa luta por direitos


    Por muito tempo, a participação das mulheres na história foi ignorada: a maioria dos livros falava apenas sobre os feitos heroicos de homens cis, brancos e poderosos. Esse apagamento na história começou a ser questionado principalmente pelo movimento feminista na busca por igualdade de direitos.


    É importante pensar que a história das mulheres e do movimento feminista não é única e, como qualquer outro movimento social, suas histórias são formadas por diferentes visões e teorias, que vão se transformando com o tempo.


    Mesmo que todas nós vivenciemos as violências causadas pelo machismo, a história da luta por direitos não será igual para todas. A experiência de cada uma na sociedade será diferente e poderá ser influenciada pela classe social, pela cor da pele ou pelo local de moradia. Em outras palavras, a luta por direitos de uma mulher branca do Norte global, de família rica, moradora de uma região central, será bem diferente da luta por direitos de mulheres negras que vivem em favelas no Sul global.


    As reivindicações mudaram no decorrer do tempo, conforme a sociedade também se modificava. Com novos direitos conquistados, outras pautas e assuntos entraram em cena. Assim, a história do feminismo e das conquistas de direitos das mulheres no Ocidente pode ser dividida em ondas ou em períodos que reúnem as principais questões discutidas em cada época.


    A primeira onda feminista começou entre o fim do século XIX e meados do século XX, inicialmente nos países europeus e nos Estados Unidos, e depois nos países da América Latina. Nesse momento, as reivindicações tinham como foco a igualdade política e jurídica entre os sexos e o direito de votar e se candidatar nas eleições. Conhecidas como “sufragistas”, as mais engajadas no movimento pelo direito ao voto geralmente pertenciam às classes média e alta e buscavam mais acesso à educação, participação política e entrada no mercado de trabalho.


    O feminismo foi ganhando espaço e, com o passar dos anos, mais pessoas começaram a se interessar pelas discussões sobre a igualdade. Como uma continuação da primeira, a segunda onda feminista ocorreu entre meados dos anos 1960 e o fim dos anos 1980. As reivindicações desse período ampliaram as discussões sobre a desigualdade baseada no gênero. Além do direito ao voto — conquistado no Brasil nos anos 1930 —, outros temas como a sexualidade e os direitos reprodutivos ganharam força. Nessa época, a presença das mulheres de classe média no mercado de trabalho aumentou e o ideal da mulher “dona de casa”, que cuidava apenas dos filhos e marido, foi questionado. Outro direito importante conquistado no período foi o uso das pílulas contraceptivas. É importante pontuar que, nesse momento, mulheres negras e de classes menos favorecidas já trabalhavam, mas não possuíam direitos.


    Com maior popularidade, a terceira onda foi iniciada a partir dos anos 1990 e teve por objetivo corrigir falhas e apagamentos das primeiras ondas. Para isso, evitaram o uso de definições essencialistas e universais sobre “o que é ser mulher”. É nesse momento, por exemplo, que o racismo começa a ser discutido dentro do movimento feminista branco, que até aquele momento era formado majoritariamente por mulheres brancas de classe média alta.


    A partir dos escritos de feministas negras como Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, Sueli Carneiro, entre outras, no Brasil, a história e o feminismo passam a ser questionados. Essas autoras apontaram que, além de mulheres negras sofrerem as opressões do machismo, vivenciam ainda o racismo, inclusive dentro do próprio movimento feminista. A presença e as pautas dessas mulheres ampliaram o debate sobre identidades, estereótipos e opressões. A partir delas, houve a percepção de que, para falar de opressão, seria necessário relacionar raça, classe e gênero. Esse movimento, chamado “feminismo negro”, desloca o foco da história e da luta para desde a escravidão até os dias atuais, mostrando que, enquanto mulheres brancas lutavam pelo direito de trabalhar fora, mulheres negras foram escravizadas por centenas de anos e já trabalhavam há muito tempo.


    Algumas pensadoras defendem que estamos vivendo a quarta onda do feminismo, um período marcado principalmente pelo ativismo feminista por meio das redes sociais, o que mostra a importância da tecnologia para ampliar as discussões sobre gênero e opressão, viabilizando o compartilhamento rápido de informações, denúncias e políticas públicas que envolvem a luta por direitos.


    Mas essa divisão tradicional da história do movimento feminista e da conquista de direitos no Ocidente pode e deve ser questionada. Apesar da separação em momentos específicos, não podemos acreditar que, por exemplo, as reivindicações da primeira onda foram conquistadas por completo para, então, ter tido início uma segunda onda. A luta pelos direitos é constante.


    Acreditamos na ideia que prega a inviabilidade do modelo capitalista em que vivemos: poucos têm muito e muitos têm pouco. Assim, é preciso redistribuir os ganhos da sociedade de forma mais igualitária, para que todos possam ter uma melhor qualidade de vida. Para isso, é preciso pensar, também, na queda do patriarcado, esse modelo de sociedade em que o homem branco e cis-heteronormativo é o centro e todas as atividades o beneficiam e aumentam seu poder.


    Para mudarmos radicalmente nossa sociedade, é preciso continuar a luta das nossas antepassadas, não apenas pelos direitos das mulheres, mas contra todas as formas de opressão existentes, como o racismo, a LGBTQIA+fobia, a transfobia, a gordofobia, o capacitismo e outros tipos de preconceitos. Nenhuma luta por direitos é individual. Só é possível lutar contra o que nos oprime quando também lutamos por todas nós.

  


  
    
      
        [image: ]
      

    


    


    Pedra fundamental #1, Clarice Cunha
2019, Chapa de mármore gravada a laser

  


  
    Histórias sobre o povo negro


    A história do povo negro é ampla e destaca principalmente a trajetória da diáspora africana, que foi o deslocamento forçado de grupos populacionais da África para outros lugares, formando territórios forjados em um processo de imigração forçada da população africana para ser escravizada em países europeus e suas colônias.


    O tráfico negreiro realizado entre os séculos XV e XIX foi responsável por sequestrar e escravizar milhões de pessoas e separar suas famílias. Assim, pessoas africanas eram levadas para as colônias europeias dentro de porões dos navios em longas viagens, sem condições básicas de alimentação e higiene, o que fazia com que muitas morressem durante a travessia e fossem jogadas no mar. Já as pessoas sobreviventes chegavam nas colônias muito debilitadas, mas, mesmo assim, eram vendidas como mão de obra.


    Essas ações eram realizadas e justificadas a partir da ideia de que pessoas de origem africana, principalmente devido à cor de sua pele e à sua cultura, eram inferiores quando comparadas às pessoas brancas. Essa visão foi apoiada por uma aliança entre a Igreja Católica e os Estados europeus que possuíam colônias. De maneira geral, a escravidão era um negócio vantajoso para ambos os agentes, pois, além de se tratar de um sistema lucrativo, a prática impunha o cristianismo em territórios que contavam com a prática de outras religiões, consideradas pagãs pela Igreja Católica.


    Posteriormente, o racismo e a escravidão também foram validados por teorias científicas que difundiam que seres humanos eram de “raças” diferentes e que, por isso, algumas seriam biologicamente inferiores a outras. E essas teorias, além de justificarem a escravidão, foram responsáveis pela criação de vários estereótipos e preconceitos atribuídos a pessoas negras que circulam até hoje. Na visão do racismo científico, por exemplo, pessoas negras seriam mais violentas, inclinadas a cometer crimes, além de preguiçosas.
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